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Resumo: O presente estudo tem por objetivo principal analisar o processo de coordenação da cadeia da mandioca no Paraná entre produtores e indústria, apresenta também resultados preliminares de pesquisa. Verificou-se que as agroindústrias têm trabalhado com ociosidade produtiva em relação à capacidade instalada, em virtude de existir uma grande variabilidade na quantidade ofertada da matéria-prima, onde a variável preço é a que assume maior relevância no processo. Para a produção da raiz de mandioca, não se necessita ainda de altos investimentos em ativos específicos e as barreiras à entrada e à saída são baixas, facilitando a ação de produtores oportunistas que, em geral, são pequenos e possuem baixos níveis de profissionalização.

1 Introdução

As mudanças no cenário competitivo nacional e internacional têm exigido uma nova postura por parte das empresas, que buscam maior produtividade, redução de custos e formação de visão integrada de produção. Apesar do setor de agronegócios conviver com fortes diferenças no que tange ao grau de desenvolvimento competitivo das suas cadeias, pode-se observar que a preocupação por melhorias é generalizada, no intuito de angariar melhores condições competitivas.

Observa-se importantes mudanças nos negócios agropecuários, buscando maior eficiência, face à necessidade de tornar mais competitivos seus produtos frente à concorrência interna e externa. De modo geral, o agronegócio tem se tornado mais dinâmico e vem buscando maior coordenação entre os agentes.
Existem atualmente várias teorias que abordam de alguma forma a questão da coordenação no sistema econômico, como a abordagem tradicional neoclássica e as abordagens de caráter mais amplo, como a economia dos custos de transação, a teoria evolucionária e a própria abordagem de cadeias agroalimentares. Outras teorias também trazem contribuições ao estudo do processo de coordenação, como a teoria da agência, a teoria da dependência de recursos, a abordagem do supply chain management, a teoria do gerenciamento estratégico, dentre outras.

Através do estudo do processo de coordenação pode-se compreender os fatores que estejam facilitando ou dificultando a integração, cooperação e indução de mudanças técnicas ao longo das cadeias e assim permitir o planejamento de ações tanto por parte de seus elos, quanto por parte do poder público, no sentido de prover condições ao desenvolvimento competitivo da cadeia como um todo. 

Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo principal analisar algumas das principais referências teóricas acerca do processo de coordenação e discutir alguns aspectos de coordenação da cadeia da mandioca no Paraná.

Para tanto, o trabalho apresenta um breve panorama das principais correntes teóricas econômicas do processo de coordenação e as correntes metodológicas no estudo de cadeias. Em seguida apresenta-se os esforços e desafios ao ensino, pesquisa e extensão com base em análise documental e entrevista assistemática. Para o caso da cadeia da mandioca, buscou-se dados da Associação Brasileira dos Produtores de Amido de Mandioca (ABAM), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) e de observações preliminares e entrevistas assistemáticas com agentes da cadeia.

2 A Questão da Coordenação sob a Perspectiva Econômica 

Analisando-se a literatura sobre organização industrial, pode-se perceber a existência de um amplo conjunto de abordagens que vão desde a análise econômica neoclássica até abordagens sistêmicas alternativas. Ao longo destas abordagens, a questão das transações e seu processo de coordenação aparecem sob diferentes aspectos. Nesta seção serão analisados os aspectos da análise neoclássica tradicional, de caráter estático, e de algumas teorias sistêmicas, que analisam a firma como uma organização mais ampla e complexa e o processo de coordenação de suas atividades.

2.1 As limitações da Teoria Neoclássica sobre os processos de coordenação

As teorias clássica e neoclássica, que tiveram Adam Smith como precursor, enfatizam os custos de produção, buscando comparar o custo de fabricação própria de um determinado produto com o custo de aquisição no mercado. Desta forma, se leva em consideração apenas os custos visíveis, deixando de incluir outros fatores ocultos relacionados com a transação.

Segundo Barney e Hersterly (1996), a análise neoclássica considera a economia como sendo coordenada por um sistema descentralizado de preços, que é a proposição da “mão invisível” defendida por Smith. Por esta proposição, o agente econômico persegue seus próprios interesses, freqüentemente promove os interesses da sociedade, mais efetivamente que quando intenciona promovê-los. 

Para Marshall (1948), existe uma natureza auto-ajustadora e auto-corretiva do mundo econômico em busca da maximização de lucro, onde os agentes possuem pleno conhecimento de suas funções de custo e demanda, que leva ao equilíbrio. Pela abordagem de maximização e racionalidade proposta por Marshal, pode-se entender que o equilíbrio microeconômico proposto é meramente mecânico entre as forças de produção e consumo. Hahn (1984) também reafirma diversos dos pressupostos da main stream neoclássico, porém reconhece que para haver equilíbrio não se pode haver retornos crescentes. Segundo o autor, é necessário analisar o equilíbrio dentro da estabilidade, já que o equilíbrio é a posição que os agentes não aprendem, ou seja, não leva a correção de rumos.

  Williamson (1996) também critica a natureza espontânea de como os mecanismos de governança são tratados na organização econômica, demonstrando a necessidade de considerar as estruturas de governança intencionais, o que é uma alternativa ao laissez-faire neoclássico.

Apesar destes aspectos, a teoria neoclássica é duramente criticada por não tratar da forma como a produção é organizada dentro da firma, como os conflitos entre os proprietários, gerentes, trabalhadores e consumidores são resolvidos e como a meta de maximização de lucro é alcançada. Outras questões também não abordadas pela teoria neoclássica se referem ao que acontece quando duas firmas se unem ou quando uma se divide em duas (Hart, 1995).

Assim, a teoria neoclássica, que surgiu como reação ao pensamento marxista e busca do aprimoramento do pensamento clássico, teve como principais críticas seus pressupostos de equilíbrio, maximização de lucro, racionalidade perfeita por partes dos agentes e a coordenação de atividades via sistema de preços. Algumas abordagens alternativas a esta corrente de pensamento são abordadas a seguir. 

2.2 Aspectos da Economia dos Custos de Transação

A questão dos custos de transação foi pioneiramente abordada por Coase (1937) e possibilitou a mudança na forma de se pensar a organização econômica. Um dos aspectos centrais da teoria neoclássica, criticada por Coase, foi o pressuposto de que o sistema econômico é coordenado pelo mecanismo de preços. Segundo o autor, além dos mecanismos de preços, que se dá dentro dos mercados, há coordenação pelos agentes (entrepreneur co-ordinator) que empregam diferentes princípios organizacionais dentro da firma para alocar seus recursos produtivos, o que é um método alternativo ao processo de coordenação via produção. Assim, as transações poderiam ocorrer no mercado, através de contratos, ou internamente nas firmas. Porém, há de se considerar, além do preço explícito, os custos de coletar informações e de negociar contratos. 

Segundo Zylbersztajn (2000a: p. 24), “a firma coasiana é um conjunto de contratos coordenados que levam à execução da função produtiva”. Ainda segundo o autor, pela visão de Coase pode-se compreender as relações contratuais entre firmas, franquias, alianças estratégicas, subcontratações e parcerias como relações de produção, o que amplia o conceito de firma.

Apesar de diversas contribuições de outros autores, a principal referência em termos da economia dos custos de transação é, sem dúvida alguma, Williamson (1985). O autor refuta a idéia de comportamento maximizador tradicional e enfatiza a necessidade da busca de economia dos custos de transação para se obter maior eficiência na adaptação das atividades organizacionais às mudanças do ambiente econômico. Dependendo dos atributos da transação e os pressupostos comportamentais dos agentes, a firma poderá optar por uma das três alternativas de mecanismos de governança: o mercado, a hierarquia ou as estruturas híbridas.  

Para avaliar os custos de transação, Williamson (1985) faz a seguinte caracterização de seus atributos:

a) Especificidade de ativos: Um ativo é dito específico se houver redução de seu valor caso haja a ruptura da transação. Assim, o rompimento contratual poderá levar uma ou todas as partes envolvidas a uma perda, o que eleva os custos de transação. Para reduzir os custos de transação em casos de ativos muito específicos, pode-se utilizar mecanismos de governança para reduzir o risco e conseqüentemente os custos da transação.

b) Incerteza: A tomada de decisões na empresa é fortemente afetada pela incerteza, que eleva os custos de transação. O fato de a empresa ter que transacionar com outra, sem conhecer ex ante as variáveis relevantes futuras, eleva o risco, podendo levar a um futuro rompimento do acordo estabelecido.

c) Freqüência: A freqüência pode ser definida como a quantidade de vezes com que se realiza uma transação. Quanto maior a freqüência das transações, maior será o espaço para que se reduzam os custos de transação através do comprometimento bilateral ou reputação.

Como os custos de transação dependem enormemente do comportamento dos agentes envolvidos, a seguir apresentam-se os principais pressupostos comportamentais apresentados por Williamson (1985):

a) Oportunismo: Diferentemente do que apregoa a teoria neoclássica, a busca do auto-interesse poderá prejudicar outros agentes da transação, caso uma das partes manipule ou distorça informações de modo a tirar proveito da situação em benéfico próprio. Para evitar ou reduzir o risco do oportunismo, dada a incerteza comportamental dos agentes, há a necessidade de se buscar mecanismos de governança compatíveis para coordenar os contratos. Para Zylbersztajn (1995), a reputação, as garantias legais e os princípios éticos poderão levar os indivíduos à não romperem os contratos de modo oportunístico e, desta forma, reduzir os custos de transação.

b) Racionalidade limitada: Este pressuposto se baseia na idéia de que os agentes, apesar de buscarem a racionalidade, são limitados em sua capacidade cognitiva de tomar decisões e avaliar a complexidade do ambiente e de sua incerteza. Na busca pela redução dos custos de transação, surge a necessidade de buscar mecanismos de governança que coordene as relações entre os agentes de forma a reduzir estes custos.

Conforme apresentado, dependendo da especificidade dos ativos, da incerteza, da freqüência com que ocorrem as transações e do perfil comportamental dos agentes, as transações poderão ocorrer no mercado, dentro da própria organização ou, alternativamente, em estruturas híbridas. Estes diferentes mecanismos de governança devem ser gerenciados de forma a reduzir os custos de transação e melhorar a eficiência da organização.

Segundo Barney e Hersterly (1996), os atores econômicos escolherão a forma de governança capaz de reduzir os problemas potenciais advindos da racionalidade limitada e da ameaça de oportunismo. Para Hiratuka (1997), a coordenação via mercado é mais eficiente quando os ativos específicos não estão presentes e o preço se torna o aspecto mais relevante, não havendo relação de dependência.  Por outro lado, quando os ativos são altamente específicos, a coordenação via internalização das atividades (hierarquia) se torna mais vantajosa por possibilitar a redução dos comportamentos oportunistas e conseqüentemente reduzir os custos de transação. Já a coordenação via contratos (estrutura híbrida) se aplica quando há dependência bilateral e as partes mantém certa autonomia. 

Algumas críticas são feitas à teoria dos custos de transação. Barney e Hersterly (1996, p. 123) apontam três principais. A primeira, relacionada ao foco na minimização de custos em detrimento da estratégia. Segundo os autores, “minimização de custos de transação trás relativamente pequenos benefícios se uma firma não tem nenhum ativo específico transacionado (incluindo conhecimento) que seja altamente valorizado pelo mercado”. A segunda crítica é que a teoria tende a valorizar menos os custos de transação dentro da firma, considerando a autoridade como forma de resolver disputas internas de modo mais eficiente que o mercado. A terceira crítica está ligada à negligência da teoria sobre as regras de relações sociais nas transações econômicas.

Hiratuka (1997) observa que na relação entre os agentes há que se considerar não apenas a redução dos custos de transação, mas também, a necessidade de obtenção de vantagens competitivas sobre os concorrentes. Conforme o autor, a capacidade de geração de inovações, como resultado do acúmulo de competências técnicas e econômicas, para a sobrevivência e crescimento no mercado, não é devidamente abordada pelos custos de transação, havendo a necessidade de um marco teórico que explore esta questão no contexto do relacionamento entre as firmas, o que se buscará na Teoria Evolucionária a seguir.

2.3 Aspectos da Teoria Evolucionária

Enquanto a Teoria dos Custos de Transação trata basicamente da escolha da forma organizacional mais adequada para a minimização de custos, a teoria evolucionária centra-se na busca de assimetrias concorrenciais pelas empresas, com um destaque para a questão da inovação tecnológica.


A Teoria Evolucionária tem sua origem nos estudos de Schumpeter e como principal referência a obra de Nelson e Winter (1982). Assim como a Teoria dos Custos de Transação, a Teoria Evolucionária repudia os pressupostos neoclássicos de equilíbrio, maximização e racionalidade perfeita. Basicamente os autores evolucionários tratam do processo de busca, seleção e adoção de inovações em processos e produtos que são submetidos à seleção inerente à concorrência de mercado, gerando um sistema de coordenação. Há uma ênfase na distinção da rotina e ações particulares que serão submetidas à sobrevivência. Assim, a ação bem sucedida será aquela que foi selecionada pelo mercado, o que é um processo análogo ao da seleção natural apresentado por Darwin.

Para Nelson e Winter (1982), a empresa lucra quando toma as decisões acertadas e aprende quando erra, porém, não suficientemente para não errar mais. No momento que uma empresa leva alguma vantagem, e com isto obtém lucros acima da média por um determinado período, ela tende a ser imitada, seja por produtos ou tecnologias similares ou superiores, o que levará à necessidade de busca de novas assimetrias no mercado.

Dosi (1984) aborda o processo de interação estrutura-estratégia, afirmando que este processo gera diferentes trajetórias. Toda estratégia tem o objetivo de mudar a estrutura a seu favor, mas também é influenciada pela estrutura existente.  Segundo o autor, a empresa pode ter capacidade competitiva e não ter capacidade inovativa, porém, no mercado cada vez mais competitivo, há uma tendência de confluência destes dois aspectos.


É importante considerar que cada setor possui uma dinâmica de coordenação e inovações diferenciadas. Segundo Pavitt (1984), existem setores com diferentes características. Os setores dominados por supridores, como o caso do setor agrícola, têm seu foco na redução de custos e tecnologia de processos. Os setores intensivos em escala, como o do aço, há economias de escala significativas e com algum desenvolvimento em Pesquisa e Desenvolvimento. Os setores intensivos em informação, como o de serviços em geral, possuem forte influência de utilização de softwares e, portanto, com foco em fornecedores. Já os setores baseados em ciência, como a química fina e biotecnologia, são intensivos em Pesquisa e Desenvolvimento e são os que têm maior apropriabilidade dos resultados. Por fim, existem os setores dominados, como os de bens de capital, que trabalham sob encomenda. Dependendo do setor que a empresa está inserida, haverá exigências diferenciadas no processo de busca e seleção de assimetrias viáveis no mercado.


Assim, ao enfocar a questão da seleção de formas organizacionais mais eficientes, a teoria evolucionária fornece importantes subsídios ao entendimento do processo de coordenação das atividades de um determinado segmento, principalmente quando há maior incerteza no ambiente e a tecnologia passa a ser fator primordial na geração de assimetrias no mercado.

3 Definições e Correntes Metodológicas ao Estudo de Cadeias


Diversas correntes metodológicas têm abordado a questão do agronegócio, dentre elas se destaca a abordagem de Harvard, a abordagem da Escola Francesa de organização industrial e no Brasil a abordagem do Sistema Agroalimentar (SAG) e do Complexo Agroindustrial (CAI). Importante destacar que estas abordagens, apresentadas a seguir, não são necessariamente contraditórias entre si.
3.1 A Abordagem de Harvard

A abordagem do Commodity System Aproach, desenvolvida na Universidade de Harvard, tem a obra de Davis e Goldberg (1957) como principal referência histórica. De acordo com os autores, agribusiness é o conjunto das operações que englobam a produção e distribuição de insumos para a atividade rural, as operações na propriedade rural, armazenamento, processamento e distribuição de produtos e subprodutos agrícolas. 


Posteriormente, Goldberg (1968) estudou os sistemas de produção de laranja, trigo e soja na Flórida (EUA), considerando não apenas as relações tradicionais entre compradores e vendedores, mas incorporando as influências institucionais no processo de coordenação, como das políticas governamentais, mercados futuros e associações comerciais. Este tipo de abordagem, que vai de montante a jusante, contribuiu para o entendimento de que os produtos agrícolas não se direcionavam mais exclusivamente para o consumidor final, mas tinham também como destino a agroindústria. Neste aspecto, Goldberg abandona a matriz insumo-produto para aplicar os conceitos existentes na economia industrial, que considera estrutura, conduta e desempenho.

Zylbersztajn (2000a) afirma que o enfoque de Harvard considera dois níveis de agregação: primeiro no nível da firma e o segundo considera os ambientes macroeconômico e institucional que afetam a capacidade de coordenação do sistema.

Conforme Zylbersztajn (2000b), o trabalho de Goldberg apresenta as relações contratuais como mecanismos importantes de coordenação, o que permite uma ligação com a abordagem da Economia dos Custos de Transação. 

3.2 A Abordagem da Escola Francesa de Organização Industrial


De acordo com Farina e Zylbersztajn (1994), paralelamente à metodologia de Harvard, surge na Escola Francesa de Organização Industrial o conceito de Filière, de onde fazem parte autores como Floriot, Morvan, Lauret, Montigaud, Labonne, Perez, dentre outros.

Segundo Montigaud (apud Neves e Spers, 1996, p. 6) “...filières são sucessões de atividades ligadas e verticalmente necessárias à produção de um ou mais produtos correlacionados. Há três abordagens possíveis: a cadeia em sua totalidade, o estudo de suas estruturas e relações dentro das cadeias e comportamento das firmas”. Por ressaltar a importância de uma análise mais abrangente do negócio agropecuário, a analyse de filière (normalmente traduzida por análise de cadeias), guarda muitas similaridades com a metodologia de Harvard.


Segundo Batalha (1997), existem alguns autores franceses que diferenciam cadeia de produção de cadeia de produto. A cadeia de produção seria o conjunto de atividades associadas a uma matéria prima de base. Já a análise de cadeia de produto é delineada a partir de um produto final, disponível ao consumidor, e a partir daí são analisadas as operações de montante a jusante que o deram origem.

Conforme Zylbersztajn (2000b), tanto a abordagem de Harvard quanto da Escola Francesa consideram a relação entre a estratégia da firma e o conceito de estratégia no plano do sistema, que são interdependentes e implicam em mecanismos de coordenação. 
3.3 O Sistema Agroalimentar 


No Brasil, uma das abordagens que vem se destacando no âmbito dos estudos do agronegócio tem sido o Sistema Agroalimentar (SAG). A proposta conceitual do SAG vem sendo estudada pelos pesquisadores do Programa de Estudos dos Negócios do Sistema Agroalimentar da Universidade de São Paulo (PENSA/USP). Além do aspecto conceitual, diversos estudos de caso foram desenvolvidos sob a perspectiva do SAG.


Segundo Zylbersztajn (2000b, p. 13), a proposta do SAG se difere da proposta de Goldberg por enfatizar “um conjunto de relações contratuais entre empresas e agentes especializados, cujo objetivo final é disputar o consumidor de determinado produto”. Assim, esta abordagem é aderente ao conceito de cadeia produtiva, embora o foco principal do SAG seja os sistemas produtivos de alimentos.  Outro aspecto ressaltado pelo autor é o envolvimento de outros elementos além da cadeia vertical, como as organizações de suporte ao funcionamento da cadeia e ao ambiente institucional de modo geral.

Wedekin e Castro (1999) ressaltam a importância da coordenação e parceria para agregação de valor. Para os autores, é fundamental reduzir a distância temporal entre o produtor e o consumidor, o que pode poupar recursos e ampliar o giro dos ativos. Para facilitar este processo é importante entender que cada ator do sistema depende do outro, que a parceria deve ser vista de forma mais ampla dentro da cadeia, que se deve explorar o potencial estratégico de redução de custos e/ou diferenciação e que é possível obter ganhos na relação entre duas ou mais cadeias.


Assim, pode-se observar que o SAG, como proposta conceitual, é bastante amplo, incluindo uma série de elementos que facilitam o entendimento das complexas relações entre os elos e os ambientes que os circundam, permitindo um melhor planejamento rumo à conquista de uma posição competitiva mais favorável para o sistema agroalimentar.

3.4 O Complexo Agroindustrial


A abordagem do Complexo Agroindustrial (CAI) vem sendo desenvolvida por diversos autores como Sorj, Müller, Delgado, Kageyama, Graziano da Silva, Alencar, dentre outros, e seu foco varia de acordo com os interesses dos autores. No entanto, os enfoques mais proeminentes são: sociológico, econômico e de gestão. 


Müller (1982) define CAI como o conjunto de processos técnico-econômicos ligados à produção agrícola, ao beneficiamento e sua transformação, à produção de bens industriais para a agricultura e aos serviços financeiros e comerciais correspondentes. 


Apesar do desenvolvimento do agronegócio, nem todos os setores possuem o mesmo grau de articulação de montante a jusante. Assim, Kageyama et al. (1990) classificam em quatro, os tipos de CAI’s:

a) CAI’s completos: onde ocorrem fortes vínculos a montante e a jusante;

b) CAI’s incompletos: com fortes vínculos à frente e não necessariamente para trás;

c) Um conjunto de atividades modernizadoras que dependem do segmento de insumos, mas não mantém processo de integração com estes e nem mesmo existem ligações específicas para frente;

d) Produção em bases artesanais ainda não modernizado e nem com ligações setoriais fortes.

Enquanto nos CAI’s completos existe um maior dinamismo de relações, nos sistemas artesanais há pequena incorporação de tecnologia, o que agrava ainda mais sua competitividade. Desta forma, as relações mais dinâmicas e complexas de coordenação estão presentes onde a produção está mais voltada para o mercado.

4 O Caso da Coordenação na Cadeia da Mandioca

Na primeira parte desta seção busca-se traçar um panorama geral da cadeia da mandioca, para, posteriormente, descrever o processo de coordenação da cadeia da mandioca do Paraná e suas implicações acerca dos conceitos existentes. Conforme relatadas anteriormente, as informações aqui apresentadas foram baseadas em dados secundários e numa etapa preliminar de entrevistas assistemáticas.

A mandioca, que é base da alimentação de grande parte da população de baixa renda, especialmente nas regiões Nordeste e Norte do Brasil, é uma das mais tradicionais culturas brasileiras. Segundo Vieira (2004), a produção da mandioca está presente em aproximadamente 1,2 milhão de propriedades rurais, sendo que, em sua maioria, composta por pequenas propriedades familiares.

O Brasil, que já foi o maior produtor de mandioca do mundo, agora ocupa a segunda posição, ficando atrás da Nigéria. Enquanto o consumo mundial de mandioca em 2002 foi de apenas 16 kg/habitante/ano, no Brasil o consumo foi de 42,9 kg/habitante/ano em 1999.

Na fase de processamento de mandioca, novas tecnologias permitem a obtenção de uma variedade considerável de outros produtos a partir de seu amido, com aplicações na indústria química, alimentícia, têxtil, metalúrgica, farmacêutica, plástica, papel e papelão e até mesmo para perfuração de poços de petróleo e outras. O uso de amidos modificados no Brasil, focaliza-se na indústria, com menos de 10% sendo destinados à indústria de alimentos (REVISTA ABAM, 2004). Este avanço tecnológico tem proporcionado a toda a cadeia, novas perspectivas de mercado e desencadeado a necessidade de maior coordenação entre os agentes integrantes.

Conforme a tabela 1, a produção brasileira de mandioca no Brasil e no Paraná sofreu importantes oscilações entre os anos de 1990 a 2003. Estas variações acontecem tanto na área colhida, quanto no rendimento médio da lavoura de mandioca. Enquanto a área colhida em 1995 no Brasil era de 1.946 mil ha, em 2003 a área não passou de 1.670 mil ha. No Paraná também se observa oscilação, principalmente quando se compara a área de 158 mil ha que era plantada em 1993 com os 111 mil ha plantados em 2003. Apesar do rendimento médio no estado do Paraná ser bem mais elevado que no Brasil, observa-se que do ano 1990 para 2003 houve um importante decréscimo neste indicador.

Tabela 1: Produção, área colhida e rendimento médio da mandioca no Brasil e no Paraná
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Segundo a Associação Brasileira dos Produtores de Amido de Mandioca - ABAM (2004), do total produzido em mandioca no Brasil, 29% são destinados às indústrias, principalmente na forma de amido. Esta conotação industrial, principalmente através do amido modificado, está revolucionando a cadeia produtiva da mandioca com novas perspectivas.

A produção brasileira de amido de mandioca passou de 170 mil toneladas em 1990 para 667 mil toneladas no ano de 2002, o ápice da produção nacional. No ano de 2003, apresentou queda de 36%, com produção de 428 mil toneladas. Para o ano de 2004, segundo estimativa das indústrias, a produção deverá alcançar 620 mil toneladas, crescimento de 44% em relação ao ano de 2003, mas 7% inferior ao ano de 2002.

Na figura 1 apresenta-se a evolução da produção brasileira de amido no período de 1990 a 2004. 

Figura 1: Produção brasileira de amido 1990-2004
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Através da tabela 2, observa-se que a produção Nacional de amido no ano de 2003 atingiu 428 mil toneladas, destacando-se o Paraná como maior produtor com 276,9 mil toneladas, ou 64,7% da produção nacional, seguido pelo estado do Mato Grosso do Sul, com 24,8%.

Tabela 2: Produção de amido por Estado em 2003
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O Paraná apresenta o maior número de fábricas de processamento de mandioca (fecularias) do País com 43 unidades, as quais apresentam capacidade produtiva de 602.892 toneladas/ano, seguido do Mato Grosso do Sul com 17 unidades e capacidade de 152.440 toneladas/ano, conforme a tabela 3.

Tabela 3: Número de fecularias por Estado em 2001
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Fonte: ABAM (2002)

Observa-se que a capacidade nacional para processamento da raiz de mandioca no ano de 2001 foi de 833.973 toneladas e apresentou produtividade de 575.577 toneladas no período, demonstrando ociosidade industrial em 31% da capacidade instalada. O Paraná encontrou-se abaixo da média nacional, mas com número também expressivo, apresentando 29% de ociosidade. Comparando a capacidade instalada com a produção brasileira de 2003, chega-se a 48% de ociosidade. Estes números devem-se principalmente à falta de matéria-prima no mercado.

Historicamente, uma das características da cadeia da mandioca tem sido as oscilações no preço da matéria-prima ao longo dos anos. As alterações de preço têm comprometido a manutenção da atividade como propulsora permanente de desenvolvimento. 

Os preços pagos à matéria-prima no momento do plantio influenciam a decisão dos produtores com relação ao tamanho da área a plantar, assim como a quantidade ofertada influencia diretamente os preços pagos pelas indústrias. Quando existe falta da matéria-prima, os preços pagos sobem e os produtores, vislumbrando maior renda, aumentam a área plantada. Chegando à época da colheita, a quantidade ofertada estando maior, as indústrias se propõem a pagar um valor menor pela matéria-prima. Este ciclo de maior e menor oferta é o principal vetor de mudança nos preços da matéria-prima, pois a demanda tem reflexos mais lentos, haja vista que depende do mercado consumidor.

O preço médio pago pela raiz de mandioca ao produtor no ano de 2002, encontrou-se pouco acima de U$ 21,00/tonelada, segundo valor mais baixo no período analisado, conforme figura 2. 

Figura 2: Preço médio pago pela raiz de mandioca- Brasil 1990-2002
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Este cenário levou a um menor investimento em áreas plantadas por parte dos produtores. Conseqüentemente, em 2003 houve falta de matéria-prima e a produção nacional apresentou queda de 36%. Este cenário, derivado da desorganização do setor, trás importantes conseqüências para toda a cadeia. 

Na cadeia produtiva da mandioca, praticamente não existem barreiras à entrada e à saída do mercado. A tecnologia utilizada pode ser simples e os investimentos não precisam ser altos, dada a possibilidade de utilizar fatores de produção de baixo custo, inclusive, a mandioca pode ser produzida utilizando raízes da própria propriedade. Destacam-se ainda, as características intrínsecas da cultura, que lhe conferem rusticidade e adaptabilidade a condições ambientais adversas. Conseqüentemente, quando o preço do produto está atrativo, ocorrem entradas de agricultores oportunistas, com isto, a produção de raízes varia em ciclos, com períodos de excesso e escassez, refletindo diretamente na formação de preços pagos.

A quantidade de matéria-prima ofertada pelos produtores não tem relação direta com as necessidades das indústrias, devido à baixa existência de relações contratuais de fornecimento, onde impera a não existência de volume e regularidade desejada de produção, dado o inadequado grau de coordenação da cadeia. A incidência de mecanismo de coordenação via mercado ou contratos é baixa, e estes, com baixas garantias é o mais comumente utilizado na cadeia, embora haja agroindústrias de maior porte buscando novas alternativas.

A cultura da mandioca ainda desenvolve-se principalmente em pequenas áreas de terras. Esta característica denota que a atividade ainda trata-se de agricultura familiar, muitas vezes sendo cultura destinada ao consumo da própria família e animais alocados na propriedade, onde apenas o excedente é disponibilizado a venda. Estes pequenos produtores utilizam pouca tecnologia e conseqüentemente há o uso intensivo de mão-de-obra de terceiros principalmente na colheita da raiz, que segundo Takahashi e Gonçalo (2001), consome 41% dos custos totais de produção.

Observa-se que há baixa especificidade de ativos por parte do produtor rural, diferentemente do lado da indústria, que tem alto custo de saída do negócio. Assim, havendo problemas no suprimento de matéria-prima (principalmente na quantidade fornecida), a indústria sofre importantes conseqüências pela redução do nível de atividade e aumento da ociosidade.

Talvez a incerteza em relação ao comportamento futuro dos preços seja um dos principais motivos da resistência da cadeia em generalizar o uso de contratos de longo prazo, que permitiriam maior estabilidade nas transações e investimentos em tecnologia. A ausência de contratos de longo prazo acaba aumentando as incertezas em relação à quantidade produzida e, conseqüentemente ao preço. O fato da mandioca não ser um produto de alta perecibilidade, leva o produtor, muitas vezes, a adiar a colheita na espera por preços mais elevados, demonstrando um oportunismo com implicações importantes para a agroindústria.

No Paraná, onde há mais da metade das fecularias do país, o produtor rural de determinadas regiões pode romper acordos com uma determinada agroindústria em busca de melhores preços e/ou condições. Contratos de prazo maior, neste caso, poderiam aumentar a freqüência das transações e, conseqüentemente reduzir a incerteza, principalmente para a agroindústria.

Os produtores rurais têm maior resistência de estabelecer contratos pelo receio de prejuízos (ou redução de ganhos) futuros ocasionados pela alta nos preços da mandioca. Assim, ele prefere negociar o preço na hora da colheita sem estar obrigado a fornecer para uma determinada empresa. Por outro lado, para os casos de preços mais baixos na época da colheita, os contratos poderiam proteger o produtor rural.

Diante disto, observa-se que indústrias de maior porte estão reunindo esforços para uma melhor integração na cadeia, haja vista que, por não estarem organizados, muitas vezes a manutenção da atividade tem se tornado inviável. Exemplo deste esforço foi a criação da Associação Brasileira de Produtores de Amido de Mandioca –ABAM, em 1991, que desde então têm viabilizado diversos encontros entre fornecedores, produtores e indústria através de seminários, técnicas em dia de campo e encontros regionais.  

As indústrias processadoras também têm desencadeado políticas para induzir mudanças no elo da produção. De modo geral, observa-se que estas têm buscado apoiar o incremento de tecnologia e pesquisa, principalmente para os produtores que fornecem produtos em grande quantidade e de forma estável ao longo dos anos. Neste sentido, busca-se maior profissionalização dos produtores, uso intensivo de máquinas e implementos agrícolas e produção em escala. 

Vale ressaltar que, diante das novas exigências da indústria, tem-se iniciado um processo de mudanças nesta atividade, que está deixando de ser uma cultura de pequenas áreas, migrando para grandes extensões de terras destinadas ao plantio, em virtude de os pequenos produtores possuírem capital de exploração de baixa intensidade para investimento em ativos específicos desejados pela agroindústria, e esta não estar muito propensa a pequenas escalas de produção da raiz. Como a resposta às exigências é mais rápida por parte de produtores maiores com mais capital de exploração, em muitos casos a indústria tem desenvolvido estratégias específicas para lidar com este tipo de produtor na busca por incrementos na quantidade e qualidade de sua matéria-prima através do uso mais intensivo de tecnologias específicas. Por outro lado, aumentando a especificidade dos ativos, é crescente a necessidade de mecanismos de coordenação que possibilitem a manutenção da freqüência das transações entre o produtor e a indústria. 

5 Considerações Finais

Baseado no arcabouço teórico de coordenação, advindo das Teorias de Organização Industrial e sua aplicação para a questão do agronegócio, este se mostra muito profícuo e abre espaço para estudos empíricos mais aprofundados sobre a relação entre os elos de uma cadeia agroalimentar e desta com as instituições.

No caso da Cadeia da Mandioca no Paraná, observou-se que a variável preço é a que assume a maior relevância na oferta da matéria-prima, causando descompassos cíclicos na quantidade produzida e conseqüente oscilações na produtividade das indústrias processadoras em relação à sua capacidade instalada de produção.

A falta de profissionalização dos produtores no uso de tecnologias, é um dos elementos mais marcantes na cadeia da mandioca, sendo esta, uma das principais barreiras a ser transposta rumo à sua coordenação mais efetiva. Até o momento, praticamente toda a oferta está associada aos sistemas de produção tradicionais da cultura através do uso intensivo de mão-de-obra.

Existe uma grande pulverização de pequenos produtores com produção de raiz em baixa escala, o que exige mecanismos de coordenação que leve a uma maior profissionalização e capacitação técnica da atividade com vistas à melhoria da qualidade, aumento do volume e redução das variações na quantidade produzida ao longo do ano. 

Para alcançar esta maior profissionalização, observa-se que a agroindústria de processamento vem assumindo o papel de coordenadora da cadeia, lançando mão de mecanismos de indução de melhoria do nível tecnológico adotado pelos produtores rurais. 

Nesse sentido, observa-se a importância da adoção de relações mais próximas entre os atores da cadeia valorizando a interdependência, no intuito de promover ganhos competitivos mútuos.
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		Estados		Produção (t)		(%)		% acumulado

		Paraná		276,972		64.7		64.7

		Mato Grosso do Sul		106,049		24.8		89.5

		São Paulo		33,089		7.7		97.2

		Santa Catarina		8,100		1.9		99.1

		Ceará/ Minas Gerais		3,841		0.9		100

		Total		428,051		100		-
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Plan1

		Brasil: Mandioca – produção, área colhida e rendimento médio – 1990 a 2003

		Mil toneladas e mil hectares

		Ano		Brasil						Maiores Estados Produtores

				Produção		Área colhida		Rendimento médio (kg/ha)		Pará				Bahia				Paraná				Rio Grande do Sul				Maranhão

										Produção		Área colhida		Produção		Área colhida		Produção		Área colhida		Produção		Área colhida		Produção		Área colhida

		1990		24,322		1,938		12,553		2,895		233		4,152		326		2,185		102		1,738		121		1,782		227

		1991		24,538		1,945		12,616		2,968		233		4,241		338		2,262		102		1,510		112		1,963		238

		1992		21,919		1,826		12,002		2,627		206		3,771		298		2,196		97		1,551		106		1,646		233

		1993		21,856		1,812		12,063		3,342		249		2,972		257		3,049		141		1,621		108		1,958		239

		1994		24,464		1,851		13,217		3,742		278		3,007		249		3,420		158		1,721		115		2,193		258

		1995		25,423		1,946		13,063		3,593		273		3,047		244		3,107		144		1,506		101		2,446		289

		1996		17,743		1,509		11,759		3,815		289		2,937		245		2,584		116		1,024		99		615		107

		1997		19,896		1,552		12,820		3,870		285		3,047		244		2,941		138		1,385		97		674		113

		1998		19,503		1,579		12,352		3,531		262		2,884		249		3,198		153		1,317		94		813		133

		1999		20,864		1,571		13,280		4,067		282		3,153		256		3,494		165		1,306		90		829		125

		2000		23,041		1,709		13,483		4,079		293		4,144		319		3,778		183		1,298		90		939		135

		2001		22,580		1,667		13,542		3,995		282		3,568		287		3,615		173		1,262		85		1,034		141

		2002		23,066		1,675		13,768		4,129		272		4,089		325		3,456		144		1,276		85		1,054		147

		2003		22,236		1,670		13,312		4,506		294		3,999		332		2,271		111		1,315		89		1,242		165

		Fonte: Produção, área e rendimento médio: IBGE – Produção Agrícola Municipal (PAM - 1990 a 2002) e Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA - 12/2003).

		Elaboração: Secretaria de Política Agrícola / MAPA.
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		Produtos / Safra		Início Operação		Unid.		Unidades da federação / Regiões amparadas		R$/Unid

		Raiz		Jan-00		1 t		Sul, Sudeste, Centro - Oeste		28.50

		Farinha		Jan-00		50 Kg		Sul, Sudeste, Centro - Oeste		8.50

		Fécula		Jan-00		1 Kg		Sul, Sudeste, Centro - Oeste		0.25

		Raiz		Feb-01		1 t		Norte/Nordeste		39.00

		Raspa		Feb-01		1 kg		Norte/Nordeste		0.1492

		Farinha		Feb-01		50 kg		Norte		11.20

		Raiz		Feb-02		1 t		Sul, Sudeste e Centro Oeste		30.70

		Farinha				50 kg		Sul, Sudeste e Centro Oeste		9.18

		Fécula				1 kg		Sul, Sudeste e Centro Oeste		0.27

		Raiz		Jan-03		1 t		Sul, Sudeste e Centro Oeste		35.00

		Farinha				50 kg		Sul, Sudeste e Centro Oeste		10.43

		Fécula				1 kg		Sul, Sudeste e Centro Oeste		0.31

		Raiz		Jan-04		1 t		Sul, Sudeste e Centro-Oeste		54.00

		Farinha				50 kg		Sul, Sudeste e Centro-Oeste		15.00

		Fécula				1 kg		Sul, Sudeste e Centro-Oeste		0.44

		Fonte: CONAB (www.conab.gov.br).
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		Brasil: Mandioca – produção, área colhida e rendimento médio – 1990 a 2003

				Brasil						Paraná

				Produção        (mil ton)		Área colhida        (mil ha)		Rendimento médio (kg/ha)		Produção        (mil ton)		Área colhida      (mil ha)		Rendimento médio (kg/ha)

		Ano

		1990		24,322		1,938		12,553		2,185		102		21.448

		1991		24,538		1,945		12,616		2,262		102		22.117

		1992		21,919		1,826		12,002		2,196		97		22.527

		1993		21,856		1,812		12,063		3,049		141		21.557

		1994		24,464		1,851		13,217		3,420		158		21.697

		1995		25,423		1,946		13,063		3,107		144		21.519

		1996		17,743		1,509		11,759		2,584		116		22.188

		1997		19,896		1,552		12,820		2,941		138		21.306

		1998		19,503		1,579		12,352		3,198		153		20.907

		1999		20,864		1,571		13,280		3,494		165		21.203

		2000		23,041		1,709		13,483		3,778		183		20.659

		2001		22,580		1,667		13,542		3,615		173		20.916

		2002		23,066		1,675		13,768		3,456		144		23.947

		2003		22,236		1,670		13,312		2,271		111		20.479

		Fonte: Produção, área e rendimento médio: IBGE – Produção Agrícola Municipal (PAM - 1990 a 2002) e Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA - 12/2003).






